
Renúncia de Receitas
(art. 14 – LRF –LC 101/2000)

A Renúncia de Receitas Compreende a  
Concessão, Prorrogação ou Ampliação de:

 Anistia;
 R i ã Remissão;
 Subsídio;
 Crédito Presumido;
 Isenção em Caráter NÃO Geral;ç ;
 Redução Discriminada de Alíquota ou Base de Cálculo 

Relativas a Impostos, Taxas ou Contribuições e outrosRelativas a Impostos, Taxas ou Contribuições e outros 
Benefícios que Correspondam a Tratamento Diferenciado.



O que é Renúncia Fiscal?

É um benefício oferecido pelo Estado, que permite aos 
contribuintes destinar parte de um imposto que será pago aoscontribuintes destinar parte de um imposto que será pago aos 
cofres públicos para uma área ou projeto específico. As Leis de 
Incentivo à Cultura, como a Lei Rouanet, são um exemplo 
conhecido de incentivo fiscal. Por meio delas, são financiados 
muitos filmes, peças de teatro, espetáculos de dança e música. Os 
F d d I fâ i d Ad l ê i ã t l dFundos da Infância e da Adolescência são outro exemplo de 
mecanismo de renúncia fiscal. O Estado permite às empresas e 
cidadãos destinarem parte do Imposto de Renda para iniciativascidadãos destinarem parte do Imposto de Renda para iniciativas 
de promoção dos direitos da criança e do adolescente. No caso 
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a 
renúncia, a renúncia fiscal pode ser de até 6% para pessoas e até 
1% para empresas. Cada um dos sistemas de renúncia fiscal é 
regido por normas específicas geralmente estabelecidas pelaregido por normas específicas, geralmente estabelecidas pela 
Receita Federal.



Incentivos FiscaisIncentivos Fiscais – previsões legais

• Destinação do IR em prol da criança e do 
adolescente;adolescente;

• Destinação do IR para incentivo ao esporte;
• Desenvolvimento do patrimônio artístico e cultural 

(Lei Rouanet);
• Lei do audiovisual;
• Destinação para entidades civis sem fins lucrativos, ç p ,

OSCIPs e entidades de ensino e pesquisa.

Receita Federa



Incentivos FiscaisIncentivos Fiscais – previsões legais

• PRONON - Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - finalidade de 
captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer. O Pronon será 
implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de atenção oncológica, 
desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer.

• PRONAS/PCD -Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa ON S/ C og a a Nac o a de po o à e ção da Saúde da essoa
com Deficiência - finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e 
desenvolver a prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se 
promoção, prevenção, diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e 
adaptação de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, em todo o ciclo de vida.

• Pronas/PCD será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de reabilitação 
da pessoa com deficiência desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que se destinam ao tratamento de deficiências físicas motoras auditivaslucrativos que se destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, 
visuais, mentais, intelectuais, múltiplas e de autismo.

LEI Nº 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

Receita Federa



Estatuto da criança e doEstatuto da criança e doEstatuto da criança e do Estatuto da criança e do 
adolescente adolescente -- ECAECA

• Art. 260 da Lei 8.069, de 13/07/1990 – Estatuto 
d C i d Ad l ECAda Criança e do Adolescente - ECA

Art  260  Os contribuintes poderão deduzir do Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do 
imposto devido, na declaração do Imposto sobre a 
Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - nacional, 
estaduais ou municipais - devidamente 
comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos 
em Decreto do Presidente da República. (Redação 
dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991).

Receita Federa



*Limites da destinação incentivada
PESSOA FÍSICAPESSOA FÍSICA

6% do 6% do totaltotal do do Imposto Devido,Imposto Devido, apurado apurado 

na Declaração de ajuste anual, entregue na Declaração de ajuste anual, entregue 
ll d l ld l lpelo pelo modelo completomodelo completo..

ATENÇÃO - NÃO É PERMITIDA AATENÇÃO NÃO É PERMITIDA A

DESTINAÇÃO DE PESSOA FÍSICA QUE APRESENTA

Receita FederaDECLARAÇÃO SIMPLIFICADA



d d ã dd d ã dLimites da destinação incentivadaLimites da destinação incentivada
Pessoa JurídicaPessoa JurídicaPessoa JurídicaPessoa Jurídica

1% do imposto apurado
ATENÇÃO t é itid d ti ã dATENÇÃO - somente é permitida a destinação de
pessoa jurídica que apura lucro real

Receita Federa



Como calcular a destinação 

para Pessoa Jurídica
• As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real podem deduzir 

até 1% do imposto de renda devido  excluído o adicionalaté 1% do imposto de renda devido, excluído o adicional.

O valor das doações é deduzido diretamente do imposto devido, 
devendo ser observado o seguinte:

a. este limite não concorre nem exclui outras deduções permitidas pela 
legislação do Imposto de Renda (PAT, Atividades Culturais ou 
Artísticas, Atividade Audiovisual,...); , , );

b. o valor destinado não pode ser deduzido como despesa operacional na 
apuração do lucro real, ou seja, o valor da doação lançado como 
despesa, em conta de resultado, deverá ser adicionado ao lucro 
líquido  na parte "A" do Livro de Apuração do Lucro Real e da base de líquido, na parte A  do Livro de Apuração do Lucro Real e da base de 
cálculo da contribuição social; 

c. a dedução poderá ser aplicada sobre a estimativa mensal e sobre o 
imposto calculado com base no lucro real trimestral ou anual; 

í ád. Para fins de comprovação, a pessoa jurídica deverá registrar em sua 
escrituração os valores doados, bem como manter à disposição do 
Fisco a documentação correspondente emitida pelos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente beneficiário.ç

Receita Federa



LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) regulamenta a execução das medidas socioeducativas(Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera as 
Leis nos 8 069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e doLeis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 j , , , ,
de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os 
Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 
de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA F b CA PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:



LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) regulamenta a execução das medidas socioeducativas(Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera as 
Leis nos 8 069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e doLeis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 j , , , ,
de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os 
Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 
de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA F b CA PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:



Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba

Art. 87. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art 260 Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos DireitosArt. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, 
devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto 
d d b d id i t li itde renda, obedecidos os seguintes limites:
I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas 
pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e
II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas 
físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto no art. 22 da Lei 
no 9.532, de 10 de dezembro de 1997..........................................................,
§ 5o Observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, a dedução de que trata o inciso I do caput: I - será 
considerada isoladamente não se submetendo a limite em conjunto comconsiderada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com 
outras deduções do imposto; e II - não poderá ser computada como despesa 
operacional na apuração do lucro real.” (NR)

Art. 22. A soma das deduções a que se referem os incisos I a III do art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, fica 
limitada a seis por cento do valor do imposto devido, não sendo aplicáveis limites específicos a quaisquer 
dessas deduções.



“Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoa física 
poderá optar pela doação de que trata o inciso II do caput do art. 260 diretamente 
em sua Declaração de Ajuste Anual.em sua Declaração de Ajuste Anual.
§ 1o A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os seguintes percentuais 
aplicados sobre o imposto apurado na declaração: I - (VETADO); II - (VETADO);
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012.( p ) p
§ 2o A dedução de que trata o caput: I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) 
do imposto sobre a renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do 
art. 260; II - não se aplica à pessoa física que: a) utilizar o desconto 
simplificado; b) apresentar declaração em formulário; ou c) entregar a 
declaração fora do prazo;
III - só se aplica às doações em espécie; e
IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor.
§ 3o O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da 
primeira quota ou quota única do imposto, observadas instruções específicas da 
S t i d R it F d l d B ilSecretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 4o O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3o implica a glosa 
definitiva desta parcela de dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento 
da diferença de imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual com osda diferença de imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual com os 
acréscimos legais previstos na legislação.
§ 5o A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de 
Ajuste Anual as doações feitas no respectivo ano calendário aos fundosAjuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-calendário, aos fundos
controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente municipais, 
distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que trata o caput, 
respeitado o limite previsto no inciso II do art 260 ”



“Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida:
I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto 
trimestralmente; e
II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram o 
imposto anualmente.
Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a que se refere a apuração do 
imposto.”
“Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em 
bens.
Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta específica, 
em instituição financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260.”
“Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor 
do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conselho correspondente, 
especificando:
I ú d d II C d t N i l d P J ídi (CNPJ) d dI - número de ordem; II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do 
emitente; III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador;
IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e
V l dá i f d ãV - ano-calendário a que se refere a doação.
§ 1o O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que 
discrimine os valores doados mês a mês.
§ 2o No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, 
mediante descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também 
se houve avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores.”



“Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida:
I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto 
trimestralmente; e
II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram o 
imposto anualmente.
Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a que se refere a apuração do 
imposto.”
“Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em 
bens.
Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta específica, 
em instituição financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260.”
“Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor 
do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conselho correspondente, 
especificando:
I ú d d II C d t N i l d P J ídi (CNPJ) d dI - número de ordem; II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do 
emitente; III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador;
IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e
V l dá i f d ãV - ano-calendário a que se refere a doação.
§ 1o O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que 
discrimine os valores doados mês a mês.
§ 2o No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, 
mediante descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também 
se houve avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores.”



“Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá:
I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil;
II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa física, e 
na escrituração, no caso de pessoa jurídica; e
III - considerar como valor dos bens doados:
a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto de renda, desde 
que não exceda o valor de mercado;
b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens.
Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do 
valor dos bens doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária.”
“Art. 260-F. Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E devem ser mantidos pelo 
contribuinte por um prazo de 5 (cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a 
Receita Federal do Brasil.”
“Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da 
C i d Ad l t i l t d i di t it l i i i dCriança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem:
I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo;
II - manter controle das doações recebidas; e
III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil as doações recebidas mês a 
mês, identificando os seguintes dados por doador:
a) nome, CNPJ ou CPF;
b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens.”
“Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 260-G, a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público.”



Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba

“Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, 
distrital e municipais divulgarão amplamente à comunidade:
I o calendário de suas reuniões;I - o calendário de suas reuniões;
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao 
adolescente;
III i it t ã d j t b fi i dIII - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos 
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital ou 
municipais;
IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursosIV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos 
previstos para implementação das ações, por projeto;
V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido, 
inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de Informações sobre ainclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de Informações sobre a 
Infância e a Adolescência; e
VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais.”ç p
“Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a forma de fiscalização 
da aplicação dos incentivos fiscais referidos no art. 260 desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos arts. 260-G e 260-I sujeitará os g p p j
infratores a responder por ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar 
de ofício, a requerimento ou representação de qualquer cidadão.”



“Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a 
relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional distrital estaduais e municipais com aAdolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a 
indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das 
contas bancárias específicas mantidas em instituições financeiras 
úbli d ti d l i t i d F d ”públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos.”

“Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as 
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts 260 a 260-instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-
K.”
Art. 88. O parágrafo único do art. 3o da Lei no 12.213, de 20 de janeiro de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3o ..........Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo não 
poderá ultrapassar 1% (um por cento) do imposto devido.” (NR)p p ( p ) p ( )
Art. 3o A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de renda devido, em cada período de apuração, o total das doações feitas 
aos Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso devidamente comprovadas, vedada a dedução como despesa 
operacional. 



.Nº244–DOU– 19/12/12 – seção 1 –p.2
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS PORTARIA N 1.461, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2012
Di õ b d t t d F d d Di it d C i d Ad l t Di t it l t d i i i iDispõe sobre o cadastramento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente Distrital, estaduais e municipais 
junto à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.
A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo 
em conta o disposto no art.260-K da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre cadastramento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente distrital, 
estaduais e municipais junto à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) com a 
finalidade de elaborar relação atualizada dos referidos Fundos a ser encaminhada à Secretaria da Receita Federal do ç
Brasil.
Art. 2º Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
distrital, estaduais e municipais devem encaminhar até o dia 31 de agosto de cada ano para fins de cadastramento 
junto à SDH/PR: I pedido de cadastramento por meio de formulário preenchido eletronicamente no site dajunto à SDH/PR: I - pedido de cadastramento por meio de formulário preenchido eletronicamente no site da 
SDH/PR: www.direitoshumanos.gov.br; II - número de inscrição do Fundo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); e III - número de conta bancária específica para gestão exclusiva dos recursos do Fundo mantida em 
instituição financeira pública;. § 1º A veracidade das informações constantes do cadastro é de inteira 

bilid d d ó ã á i l d i i t ã d t d F d d Di it d C i dresponsabilidade dos órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente distrital, estaduais e municipais. § 2º A SDH/PR encaminhará, em meio eletrônico, a lista de Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente cadastrados, contendo as informações de que tratam os incisos II e III do 
caput deste artigo, à Secretaria da Receita Federal do Brasil até o dia 31 de outubro de cada ano.
Art. 3º Excepcionalmente no exercício de 2013, os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente distrital, estaduais e municipais deverão realizar o cadastramento até o dia 
10 de janeiro de 2013, bem como outro cadastramento até o dia 31 de agosto de 2013. Parágrafo Único. A SDH/PR 
encaminhará à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o dia 20 de janeiro de 2013, em meio eletrônico, a lista , j , ,
resultante do cadastramento inicial de que trata o caput deste artigo, com as informações a que se referem os incisos 
II e III do art. 2ºdesta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. MARIA DO ROSÁRIO NUNES



SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
PORTARIA No- 320, DE 2 DE ABRIL DE 2013,

Dispõe sobre a prorrogação do prazo para o cadastramento dos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente Distrital, estaduais e municipais junto à Secretaria de Direitos Humanos da p j
Presidência da República.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA 
Ê ÚPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em conta o disposto no art. 260-K da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, resolve:

Art. 1º O art. 3º da Portaria nº 1.461, de 18 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"E i l t í i d 2013 ó ã á i l d i i t ã d t"Excepcionalmente no exercício de 2013, os órgãos responsáveis pela administração das contas 
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente distrital, estaduais e municipais deverão 
realizar o cadastramento até o dia 31 de março de 2013, bem como outro cadastramento até o 
dia 31 de agosto de 2013 " (NR)dia 31 de agosto de 2013." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MARIA DO ROSÁRIO NUNESMARIA DO ROSÁRIO NUNES


